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D E C I S Ã O 

 
Trata-se de medida cautelar inominada criminal ajuizada 

por Marconi Empreendimentos Imobiliários Ltda., na qualidade de assis-
tente de acusação nos autos da ação penal n.º 0966773-
91.2023.8.19.0001, em face de Luiz Augusto de Queiroz, objetivando a 
decretação de medidas assecuratórias de sequestro e arresto de bens, 
no valor de R$ 7.520.116,06, com fundamento nos artigos 125 a 140, do 
Código de Processo Penal, bem como no artigo 91, §§ 1º e 2º, do Código 
Penal. 

 
O Juízo da 41ª Vara Criminal da Comarca da Capital inde-

feriu as medidas postuladas, ao fundamento, em síntese, da ausência de 
contemporaneidade dos fatos, da necessidade de melhor apuração do 
valor pretendido e da existência de ações cíveis e procedimento falimen-
tar relacionados à controvérsia. 

 
Irresignada, a requerente ajuizou a presente medida caute-

lar, sustentando a presença do fumus commissi delicti e do periculum in 
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mora, com risco de esvaziamento patrimonial e de frustração da futura 
reparação dos danos.  

 
A douta Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra da 

Ilma. Procuradora Carla Rodrigues Araujo de Castro (id. 009), opinou pela 
procedência do pedido. 

 
Sobreveio, contudo, fato superveniente de inequívoca re-

percussão sobre o objeto da presente medida. Por petição protocolada 
em 03 de julho de 2026, a defesa comunicou o falecimento do requerido 
Luiz Augusto de Queiroz, ocorrido em 30 de junho de 2026, às 15h07min, 
no Hospital Copa D’Or, nesta Capital, juntando a respectiva certidão de 
óbito expedida pelo 5º Ofício de Registro Civil de Pessoas Naturais da 
Capital do Rio de Janeiro. 

 
É o relatório. Decido. 

A morte do agente constitui causa de extinção da punibili-
dade, nos termos do artigo 107, inciso I, do Código Penal, devendo ser 
reconhecida mediante a apresentação da certidão de óbito, conforme es-
tabelece o artigo 62, do Código de Processo Penal. 

 
No caso, o falecimento do requerido encontra-se documen-

talmente comprovado. A certidão acostada registra o óbito de Luiz Au-
gusto de Queiroz em 30 de junho de 2026, circunstância que inviabiliza o 
prosseguimento da persecução penal em seu desfavor e impede a forma-
ção de título condenatório penal contra o falecido. 

 
Corrobora a informação do falecimento a consulta realizada 

aos assentamentos da Corregedoria Geral da Justiça deste Tribunal, 
abaixo reproduzida: 

mailto:05ccri@tjrj.jus.br




 

 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Quinta Câmara Criminal 
Gabinete Desembargador André Ricardo De Franciscis Ramos  

 
Medida Cautelar na Apel. Crim. n. 0854288-80.2025.8.19.0001 

Fls. 3 

 

 
  Secretaria da Quinta Câmara Criminal 

Beco da Música, 105, 1º andar – Lâmina IV 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-010 

Tel.: + 55 21 3133-5005 -   E-mail: 05ccri@tjrj.jus.br  
UC 

 
A superveniência desse fato repercute diretamente na pre-

sente medida cautelar. O pedido formulado nestes autos foi deduzido para 
assegurar, no âmbito penal, os efeitos patrimoniais de eventual condena-
ção do requerido, especialmente mediante sequestro e arresto de bens. 
Desaparecida a possibilidade jurídica de prolação de sentença penal con-
denatória em face de Luiz Augusto de Queiroz, esvazia-se a utilidade con-
creta da tutela cautelar tal como postulada neste procedimento. 

 
Não se desconhece que a extinção da punibilidade não con-

duz, em toda e qualquer hipótese, ao levantamento automático de cons-
trições patrimoniais já efetivadas, sobretudo quando houver controvérsia 
autônoma acerca da origem dos bens, direitos de terceiros ou outros fun-
damentos jurídicos capazes de justificar a manutenção da medida. Essa, 
porém, não é a situação destes autos: a providência assecuratória foi in-
deferida na origem e a presente medida buscava justamente obter, nesta 
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instância, a decretação de nova constrição destinada a garantir os efeitos 
de uma futura condenação criminal. 

 
Nesse contexto, o falecimento do requerido constitui fato su-

perveniente que retira o suporte finalístico da providência requerida e 
acarreta a perda do objeto da presente medida cautelar, sem prejuízo de 
eventual pretensão patrimonial que a interessada entenda cabível nas 
vias próprias, inclusive nas demandas cíveis já mencionadas nos autos. 

 
A orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de que as medidas assecuratórias, por sua natureza cautelar, submetem-
se aos requisitos de necessidade e adequação e à cláusula rebus sic 
stantibus, admitindo-se a reavaliação da constrição quando fatos super-
venientes impliquem alteração relevante do cenário processual e retirem 
as razões que inicialmente a justificavam. Confira-se: 

 

“PROCESSUAL PENAL. MEDIDAS ASSECURATÓRIAS. 
FATOS NOVOS RELEVANTES. CLÁUSULA REBUS SIC 
STANTIBUS. REAVALIAÇÃO.  
As medidas assecuratórias, por sua natureza cautelar, su-
jeitam-se aos requisitos e ao equilíbrio que lhes são ineren-
tes, bem como à cláusula rebus sic stantibus, podendo o 
Juízo rever sua decisão quando fatos supervenientes impli-
carem alterações no cenário processual que enfraqueçam 
as razões inicialmente justificadoras das medidas constriti-
vas.  
(STJ, EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 1.792.372/PR, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
08/03/2022, DJe 11/03/2022).” 
 

Na hipótese, o falecimento do requerido, ocorrido antes 
mesmo da decretação da medida postulada, constitui fato superveniente 
que elimina a finalidade instrumental da tutela assecuratória vinculada aos 
efeitos patrimoniais de futura condenação penal.  
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Ante o exposto, diante do falecimento de LUIZ AUGUSTO 
DE QUEIROZ, documentalmente comprovado, e da consequente perda 
superveniente do objeto, JULGO EXTINTA a presente MEDIDA CAUTE-
LAR INOMINADA CRIMINAL, sem exame do mérito, na forma do artigo 
133, inciso XIII, alínea “e”, do Regimento Interno deste Tribunal, c/c o ar-
tigo 3º, do Código de Processo Penal e artigo 485, inciso VI, do Código 
de Processo Civil, sem prejuízo das medidas patrimoniais que eventual-
mente possam ser postuladas nas vias próprias. 

 
Comunique-se ao Juízo da 41ª Vara Criminal da Comarca 

da Capital, para ciência do óbito e adoção das providências cabíveis nos 
autos da ação penal n.º 0966773-91.2023.8.19.0001, caso ainda não te-
nham sido implementadas. 

 
Após as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se. 

 

Rio de Janeiro, na data constante da assinatura digital. 

 

ANDRÉ RICARDO DE FRANCISCIS RAMOS 
Desembargador Relator 
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